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Stephen Marglin, preocupado com a análise da constituição do sistema de fábrica, como sistema, por exce1ência, da divisão e do parcelamento do trabalho, isto é, como locus privilegiado do controle social no âmbito da sociedade burguesa, procura pensar, em seu texto Para que servem os patrões, quais os caminhos desenvolvidos por um confronto que produz as classes sociais.
Seu ponto de partida é, justamente, o movimento de constituição do mercado no interior da ordem feudal e a progressiva constituição da figura do negociante como elemento indispensável para o funcionamento do próprio processo de produção artesanal. Em outras palavras, Marglin está preocupado em acompanhar o desenvolvimento clássico do “putting-out-system”, primeira configuração da produção capitalista. Os passos de Marglin são extremamente importantes, posto que a interposição da figura do negociante entre o mercado e a produção artesanal, segundo ele, representou o momento peio qual se impôs a essa produção a figura indispensável do capitalista, criando uma hierarquia social sem a qual, desde então, o próprio processo de trabalho fica impossibilitado de existir. Isso ocorreu porque os produtores diretos, embora dominassem o processo de trabalho, se viram obrigados a depender da figura do negociante para que sua produção se efetivasse, uma vez que a eles estava vedado o acesso ao mercado, tanto para a obtenção das matérias-primas indispensáveis para a produção, como para a comercialização de seus produtos. 

Este autor, enfatizamos mais uma vez, está preocupado com o estudo das origens do sistema de fábrica, posto que aí encontram-se substantivados os vários mecanismos de poder que tornam possível ao capitalista o controle sobre o operário. Por isso mesmo, seu ponto de partida é o “putting-out-system”, já que, aí, o papel imprescindível do capitalista é evidente, embora o trabalhador ainda detenha o domínio das técnicas de produção e do processo de trabalho. Problema bastante importante para a nossa discussão, pois estamos diante de uma situação histórica na qual o domínio da sociedade, embora esteja delimitado pelo dispositivo do mercado, não se transformou ainda em domínio técnico. Em outras palavras, no interior da sociedade do início do século XVI, embora seja imprescindível a figura do capitalista, seu domínio se realizou numa direção que não se resume no controle tecnológico do processo produtivo. No "putting-out-system”, o capitalista tem o acesso ao mercado e veda aos trabalhadores diretos esse contato, mas ainda assim, esses últimos ditam o processo de produção. Essa divisão social torna imperiosa a figura do capitalista no interior do processa produtivo e o trabalhador distante do mercado, tanto para a obtenção de matéria-prima como matéria-prima como pala a comercialização de seus produtos, detém, única e exclusivamente, o controle do processo de trabalho. Claro está, nesse caso, que a razão técnica, estando sob o domínio de quem participa do processo de trabalho, ainda não representa uni instrumento através do qual se passa exercer o controle social.
Entretanto, seguindo as pistas do autor, vale a pena indagar por que esses trabalhadores foram reunidos a partir de um determinado momento num mesmo local de trabalho, constituindo aquilo que ficou conhecido como sistema de fábrica.
Mais uma vez Marglin sugere algo muito importante. Para ele, a reunião dos trabalhadores na fábrica não se deveu a nenhum avanço das técnicas de produção. Pelo contrário o que estava em jogo era justamente um alargamento do controle e do poder por parte do capitalista sobre o conjunto de trabalhadores que ainda detinham os conhecimentos técnicos e impunham a dinâmica do processo produtivo. E isso é muita importante, uma vez que do lado dos trabalhadores estava a resposta ao problema da eficácia técnica e da produtividade. 
Ora, transferir esse controle da produção que estava nas mãos dos trabalhadores para as mãos do capitalista não significou, absolutamente, segundo Marglin, maior eficácia tecnológica nem tampouco uma maior produtividade. O que se verificou, isto sim, foi uma maior hierarquização e disciplina no trabalho e a supressão de um controle determinado: o controle técnico do processo de trabalho e da produtividade ditado pelos próprios trabalhadores. Enfatizamos, mais uma vez, que essa transferência, ainda conforme esse autor, não significou progresso técnico (coisa que muitos afirmam), resumido nos termos de um desenvolvimento tecnológico que teria pasto por terra o ‘putting-out-system’ ante o sistema de fábrica. Muito pelo contrário, Marglin nos mostra que nenhuma tecnologia muito avançada determinou a reunião dos trabalhadores no sistema de fábrica, e aponta na direção de coma esse sistema possibilitou a disciplina e a hierarquia na produção, já que o “putting-out-system’, baseando-se na dispersão dos trabalhadores domésticos, criava algo muito problemático para a capitalista, isto é, o desvio de parte da produção, a falsificação dos produtos, a utilização de matérias-primas de qualidade inferior àquelas fornecidas pelo capitalista etc, etc.; enfim, vários tipos de "sabotagem".
Contudo, quando Marglin fala de sabotagem, refere-se à perspectiva dos capitalistas, já que do tonto de vista dos trabalhadores domésticos do “putting-out-system” ela representava uma resistência à perda do próprio controle do processo de trabalho. 
E, nesse sentido, o sistema de fábrica representou, justamente, a perda desse controle pelos trabalhadores domésticos. Na fábrica, a hierarquia, a disciplina, a vigilância e outras formas de controle tornaram-se tangíveis a tal ponto que os trabalhadores acabaram por se submeter a um regime de trabalho ditado pelas normas dos mestres e contramestres, o que representou, em última instância, o domínio do capitalista sobre o processo de trabalho. 
Um outro autor, David Dickson, em seu livro Tecnologia Alternativa, resume muito bem as razões que tornaram imperativa a constituição do sistema de fábrica. Segundo ele, seria possível enumerar pelo menos quatro razões importantes para o estabelecimento do regime de fábrica. Em primeiro lugar, os comerciantes precisavam controlar e comercializar toda a produção dos artesãos, com o intuito de reduzir ao mínimo as práticas de desvio dessa produção. Além disso, era do interesse desses comerciantes a maximização da produção através do aumento do número de horas de trabalho e do aumento da velocidade e do ritmo de trabalho. Um terceiro ponto muito importante era o controle da inovação tecnológica para que ela só pudesse ser aplicada no sentido de acumulação capitalista; e, por último, a fábrica criava uma organização da produção que tomava imprescindível a figura do empresário capitalista. 
Ê indiscutível que só a concentração do trabalhador num mesmo local de trabalho poderia proporcionar todas essas vantagens para o empresário capitalista. Nesse sentido, a fábrica transformou-se no nosso marco organizador desses desejos empresariais. Por isso mesmo, embora pudessem ser encontradas máquinas nas primeiras fábricas, muito raramente essas máquinas chegaram a se constituir na razão do surgimento das fábricas. Enfim, o surgimento do sistema de fábrica parece ter sido ditado por uma necessidade muito mais organizativa do que técnica, e essa nova organização teve como resultado, para o trabalhador, toda uma nova ordem de disciplina durante todo o transcorrer do processo de trabalho. 
Contudo, esse autor não pára ai. Mostra-nos, inclusive, como a partir da constituição do sistema de fábrica vai se impondo progressivamente, um determinado padrão tecnológico, isto é, um padrão que, acima de tudo, garantia ordem, disciplina e controle de produção por parte do capitalista. Assim, existem dois pontos fundamentais na constituição do sistema de fábrica: em primeiro lugar, ele não decorreu de um grande avanço tecnológico; em segundo, as tecnologias empregadas constituíram-se em elementos de controle e de hierarquia na produção.
Retomemos David Dickson nos seus argumentos sobre o surgimento das fábricas têxteis durante o período de Revolução Industrial. Segundo ele, “a organização da indústria têxtil baseada no estabelecimento de fábricas não foi, como deixam supor alguns historiadores, um desenvolvimento direto a partir de uma base técnica mais eficaz, pelo contrário, muitas das máquinas só foram desenvolvidas e introduzidas depois que os tecelões já haviam sido concentrados nas fábricas” (Dickson, p. 58). 
Ora, se considerarmos o surgimento da fábrica a partir de uma necessidade mais organizativa do que técnica e levarmos em conta ainda as pressões sofridas pelo trabalhador inglês para seguir inexoravelmente esse caminho, podemos inclusive compreender algumas diferenças entre a industrialização na Inglaterra e na França. No caso francês, as fortes lembranças da Revolução Francesa influíram decisivamente para que se retardasse o surgimento das fábricas, uma vez que a mera concentração de trabalhadores recriava as imagens do perigo que essa massa de homens reunidos podia representar para as instituições de poder da sociedade burguesa.
Entretanto, não foi apenas a indústria têxtil inglesa que adotou o regime de fábrica muito mais como novo marco de organização do trabalho do que por imperiosidade técnica. Para Dickson, também no ramo da cerâmica podemos encontrar exemplos semelhantes de adoção do regime de fábrica. Já na segunda metade do século XVIII, Josiah Wedgwood estabelecia uma grande fábrica no Midlandes, convencido de que “o único modo possível pelo qual se podia obter os modelos e as quantidades de bens necessários, devido ao rápido crescimento do mercado, era através de uma divisão do trabalho cuidadosamente calculada, implicando a separação de todos os diferentes processos nos quais se baseava a produção de cerâmica”. E isto, sem dúvida, só podia ser conseguido através da imposição de uma férrea disciplina fabril. Nas fábricas de Wedgwood foi desenvolvido um sistema de fichas, além da criação de uma ampla e detalhada série de instruções relativas à disciplina do trabalhador dentro da fábrica, estabelecendo inclusive a categoria especial dos capatazes responsáveis pela vigilância do processo de trabalho. 
Assim como os tecelões, os ceramistas não estavam acostumados com esse novo tipo de disciplina. Segundo um historiador inglês, “os ceramistas haviam gozado de uma independência durante muito tempo para aceitar amavelmente as regras que Wedgwood procurava implantar, a pontualidade, a presença constante, as horas prefixadas, as escrupulosas regras de cuidado e de limpeza, a diminuição do desperdício, a proibição de bebidas alcoólicas”. Mas apesar de todas as resistências desse trabalhador ante o regime fabril, Wedgwood, aferrado em seus princípios, afirmava, após 10 anos de existência de sua fábrica, que havia transformado esses “trabalhadores lentos e bêbados e inúteis” em um “magnífico conjunto de mãos”. 
Nas próprias palavras de Wedgwood, a fábrica se materializa como uma nova organização do trabalho, sem a necessidade de ocorrência de qualquer transformação profunda do aparato tecnológico. Entretanto, ainda podemos avançar alguns esclarecimentos a respeito do uso das máquinas durante a Revolução Industrial. Tanto Dickson como Marglin nos fazem supor que as máquinas criadas e usadas durante os anos cruciais da revolução industrial não foram apenas e tão somente aquelas que substituíram o trabalho manual, mas, principalmente, aquelas que tornaram inevitável a concentração das atividades produtivas sob a forma de fábricas. Dickson afirma, por exemplo, que “um tear holandês que podia tecer de modo simultâneo vinte e quatro tiras estreitas, e uma complexa estrutura manual para a elaboração do ponto para o tecido de malha para a confecção de calças e meias, ambos instrumentos perfeitamente adaptados à indústria doméstica, foram abandonados rapidamente dando lugar a. máquinas mais amplas, cuja superioridade mecânica eliminou paulatinamente as formas tradicionais de produção manual” (Dickson, p. 60). E acrescenta, “os exemplos mais importantes destas inovações mecânicas foram a estrutura hidráulica de Arkwright (1768), desenhada a fim de utilizar a energia hidráulica para a fiação de algodão, o tear mecânico de Cartwright (1784), que podia funcionar por meio de rodas hidráulicas, ou de máquinas a vapor, e as máquinas intermitentes de fiar de Crompton, desenvolvidas em 1779 e capazes de produzir fios fortes e finos apropriados para numerosos tipos de elaborações têxteis. A comparativamente ampla produção dessas máquinas representou uma rápida superação da capacidade das pequenas correntes de água que faziam funcionar os moinhos. Em 1875 se realizou o último passo lógico ao se adaptar a máquina de vapor de Watt às funções de proporcionar energia para aquelas outras máquinas. Cada um desses desenvolvimentos foi crucial no que se refere ao estabelecimento do sistema fabril, e contribuiu para a efetivação de uma disciplinarização geral na força de trabalho. De acordo com Ashton, “foi somente sob o impacto de poderosas forças, atrativas ou repulsivas, que o trabalhador ou artesão inglês se transformou em mão-de-obra fabril” (Dickson, p. 60). Por isso mesmo a Revolução Industrial foi vitoriosa, uma vez que representou urna mudança crucial não apenas no aparato técnico produtivo, mas, principalmente, nas estratégias de administração das empresas fabris. Em outras palavras, o êxito da revolução estava intimamente ligado à afirmação de novas relações de poder hierárquicas e autoritárias. 
Alguns historiadores ingleses afirmam mesmo que o êxito alcançado por alguns empresários capitalistas, em meio a tantos fracassos que rodearam as primeiras tentativas de instalação das fábricas, deveu-se muito mais à qualidade de direção dessas empresas do que a uma substancial mudança de qualidade do trabalho ou das máquinas. 
Nesse sentido, a despeito de a historiografia tradicional sobre a revolução industrial negligenciar as dimensões do fracasso das primeiras experiências fabris, ainda assim podemos afirmar que a resistência do trabalhador ante os avanços do sistema de fábrica foi decisiva durante esse período. Afinal, nem todos os homens se renderam diante das forças irresistíveis do novo mundo fabril, e a experiência do movimento dos quebradores de máquina demonstra uma inequívoca capacidade dos trabalhadores para desencadear uma luta aberta contra o sistema de fábrica. Essa luta ganhou contornos dramáticos mas, acima de tudo, muito difusos, se procurarmos levar em conta as motivações que levaram os trabalhadores a destruir o maquinário das instalações fabris. Se, de um lado, esse movimento de resistência visava investir contra as novas relações hierárquicas e autoritárias introduzidas no interior do processo de trabalho fabril, e nessa medida a destruição das máquinas funcionava como mecanismo de pressão contra a nova direção organizativa das empresas, de outro lado, inúmeras atividades de destruição carregaram implicitamente uma profunda hostilidade contra as novas máquinas e contra o novo marco organizador da produção que essa tecnologia impunha. Nesse caso, “as máquinas não só supunham uma ameaça com respeito aos postos de trabalho, mas contra todo um modo de vida que compreendia a liberdade, a dignidade e o sentido de parentesco do artesão” (Dickson, p. 61). Os destruidores de máquinas da região do Lancashire nos anos de 1778 a 1780 ilustram, inclusive, a maneira criteriosa de como essa luta era desencadeada não contra a mecanização em geral, mas em direção a determinadas máquinas em particular. “Estes destruidores de máquinas distinguiram entre aqueles tornos de fiar que tinham vinte e quatro ou menos fusos, apropriados para a produção doméstica, e que não destruíam, e entre aqueles outros mais amplos, apropriados exclusivamente para a sua utilização em fábricas, que destruíam” (Dickson, p. 62).
Apesar de toda a resistência e das vitórias alcançadas pelos quebradores de máquinas já por volta de 1820, “os avanços tecnológicos adicionais mudaram de novo a composição da força de trabalho, e já havia crescido uma nova geração de operários, acostumada à disciplina e à precisão de fábrica” (David Landes, Unbound Prometheus, p.317).
Deveríamos considerar, agora, algumas questões. Em primeiro lugar, tudo leva a crer que a fábrica surgiu muito mais por imperativos organizacionais capitalistas de trabalho do que por pressões tecnológicas. Segundo, a tecnologia teve papel decisivo onde e quando a sua utilização facilitava e obrigava a concentração de trabalhadores e portanto a afirmação do sistema de fábrica. Mas ainda valeria introduzir, aqui, uma outra questão, a saber: a inovação tecnológica como resposta contundente do empresário capitalista ante as pressões de trabalhadores que já estavam acostumados com o regime fabril.
 Essa nova utilização da maquinaria não só visava conseguir a docilização e a submissão do trabalhador fabril e, nesse sentido, assegurar a regularidade e a continuidade da produção, mas representou também um forte obstáculo aos movimentos 
de resistência do trabalhador fabril, já no século XIX. “As máquinas começaram a ser introduzidas não somente para ajudar a criar um marco dentro do qual se podia impor uma disciplina, mas também, muito freqüentemente, sua introdução se deveu a uma ação consciente por parte dos patrões para controlar as greves e as outras formas de militância industrial. Inclusive, a ameaça da mecanização, com o desemprego implícito que levava consigo, era freqüentemente utilizada pelos patrões para manter os baixos salários” (Dickson, p. 63).
E. P. Thompson, em A história da formação da classe operária inglesa, relata-nos a dificuldade dos patrões em conseguir uma paz industrial até a década de 1830, em virtude da crescente organização do trabalhador fabril, e indica inclusive que a única possibilidade encontrada pela indústria algodoeira para garantir uma força de trabalho estável e um plantel de trabalhadores hábeis e experimentados foi a adoção de novas técnicas de organização de trabalho. que superaram as antigas e brutais concepções de disciplina fabril. Nessa medida, a tecnologia transformava-se tanto num elemento tático cotidiano das lutas entre o capital e o trabalho como fazia parte da estratégia global de ampliação do controle social por parte desse mesmo capital, introjetando no próprio corpo do trabalhador as marcas da nova disciplina. Em 1835, Andrew Ure, um apologista do sistema de fábrica, descrevia em sua obra The Philosophy of Manufactures a maneira pela qual os patrões enfrentaram as pressões dos sindicatos militantes, controlando os trabalhadores não através da redução de salários, mas sim pela introdução de inovações tecnológicas nas fábricas. As inovações introduzidas na indústria têxtil durante a década de 1830 atingiram profundamente a organização operária através da diminuição do número total das máquinas de fiar, reduzindo drasticamente a autoridade do trabalhador especializado adulto no interior do processo de produção. Como afirmou Ure, “ao dobrar o tamanho de sua máquina de fiar, o proprietário teve condições de se livrar dos fiandeiros indiferentes ou irrequietos, e de converter-se de novo no dono de sua fábrica, o que não é uma pequena vantagem”, mesmo que isso tenha acarretado tanto um aumento considerável nos custos de produção como uma ampla organização espacial do processo de trabalho. E o mesmo autor iria, ainda, concluir, “que este invento confirma a grande doutrina já exposta, isto é, quando o capital consegue que a ciência se coloque a seu serviço, a mão-de-obra refratária aprende a ser sempre dócil”.
O próprio Marx em O Capital, embora saudasse o advento do universo fabril como o limiar de uma nova era, não deixa de ficar profundamente apreensivo com relação à introdução da máquina automática no processo de trabalho. Escrevia ele, “a máquina possui, como capital e através da instrumentalidade dos capitalistas, tanto consciência como desejo, por conseguinte está animada pelo desejo de reduzir ao mínimo a resistência oferecida pelas naturais mas elásticas limitações do material humano por meio do qual funciona”. Embora Marx coloque essa resistência no nível do próprio corpo do trabalhador, sabemos muito bem que essas resistências tiveram registros bastante diversos, e diziam respeito muito mais a uma negação deliberada desse trabalhador a introjetar uma nova disciplina, a regularidade cronometrada, e o automatismo do processo de trabalho. Nessa medida, seria um paradoxo pensarmos a introdução de máquinas no universo fabril capazes de aumentar o rendimento da produção sem se conseguir ao mesmo tempo um controle intermitente do trabalhador, com o intuito de assegurar a utilização dessas mesmas máquinas com o máximo de capacidade. Por isso, em 1832, já vaticinava o inglês James Philip Kay, "a máquina animal — frágil no melhor dos casos, sujeita a mil fontes de sofrimento — se encontra firmemente encadeada à máquina de ferro, que não conhece nem o sofrimento nem o cansaço (Asa Briggs, The Age of lmprovement, p. 61)". 
Desde as origens do sistema de fábrica, estiveram em jogo, portanto, relações de poder que, passo a passo, determinaram o próprio limite da produção de saberes técnicos. Em outras palavras, a luta transcorrida desde a instalação do “putting-out-system” até a consolidação do sistema de fábrica não foi outra coisa a não ser a instituição do próprio social e do domínio desse social como apropriação de saberes. Se, do lado do “putting-out-system”, o dispositivo do mercado fazia com que o saber técnico, detido pelos trabalhadores domésticos, representasse um momento de sua autonomia quanto ao domínio do processo de trabalho, na fábrica, a divisão social, impondo uma disciplina férrea aos trabalhadores, retirava-lhes saberes — dentre eles o técnico — e transferia-os para o mando do capitalista. A partir desse momento, o empresário pode desenvolver toda urna estratégia para que o processo tecnológico não fugisse mais ao seu controle. Por isso mesmo, na ordem social, um conjunto de instituições iria aparecer para que, principalmente, pudesse ser garantida a permanência e o controle do capitalista no âmbito do domínio da técnica produtiva e, logo em seguida, transformasse todo o registro dos saberes técnicos. Isto significou, por fim, a criação de um imaginário social voltado para o reconhecimento de uma esfera determinada de produção de saberes técnicos totalmente subtraída e alheia ao controle dos trabalhadores fabris. 
A fábrica produziu, ao mesmo tempo em que proliferou, um conjunto complexo de instituições capazes de garantir a sua permanência e, o que é mais importante, capazes de garantir a continuidade da acumulação capitalista, representada agora pelo amplo domínio, controle e apropriação de saberes técnicos. Aqui, o momento em que, para o social, a fábrica, ou a indústria mecanizada, transforma-se, como num passe de mágica, na única medida capaz de aferir os avanços da sociedade. Assim, esse conjunto de instituições que se desdobrou desde a fábrica até os organismos científicos, pouco a pouco, foi transformando a produção de saberes técnicos numa esfera especializada de controle social, e, progressivamente, as questões de eficácia e produtividade tornaram-se regras do jogo da acumulação capitalista. Isto é, eficácia e produtividade foram reduzidas aos problemas de melhor e mais racional utilização da tecnologia pelos trabalhadores fabris. 
Nesse sentido, enfatizamos que um determinado saber técnico se tomou possível a partir da constituição do sistema de fábrica, cujo fundamento esteve ligado ao maior controle e disciplina do processo de trabalho. Por isso mesmo, o sistema de fábrica, como o lugar privilegiado para a produção e efetivação de saberás técnicos, não tem os seus limites na ordem capitalista. Pensemos, por exemplo, o caso da União Soviética, reconhecida por muitos como alternativa histórica do capitalismo. Lá também o sistema de fábrica ao se implantar, trouxe consigo todas as seqüelas relacionadas à disciplina, hierarquia e controle do processo de trabalho, e o saber técnico aplicado esteve muito longe de ser detido pelos próprios trabalhadores.
Enfim, o sistema de fábrica introduz determinantes que lhe são inerentes, não importando que esse sistema se desenvolva num ambiente capitalista ou em outro qualquer, pois ele traz em seu bojo todas as implicações relacionadas à hierarquia, disciplina e controle do processo de trabalho, ao mesmo tempo em que se dá uma separação crucial:a produção de saberes técnicos totalmente alheia àquele que participa do processo de trabalho. A esse respeito lembramos as palavras de Lênin anunciando as “tarefas imediatas do poder dos sovietes” em 1918: “Em qualquer revolução socialista quando o proletariado tiver resolvido o problema da tomada do poder (...) há uma tarefa essencial que passa inelutavelmente para primeiro plano: realizar uma estrutura social superior à do capitalismo, ou seja, aumentar a produtividade do trabalho e (...) organizar esse trabalho de modo superior (...) A grande indústria mecânica, que justamente constitui a fonte e a base material do socialismo, exige uma unidade de vontade rigorosa, absoluta, que regula o trabalho comum de centenas de milhares de pessoas”.
Aqui poderemos nos deter no que está sendo denominado sistema de fábrica e chamar a atenção para o fato de que, comumente, as análises voltadas para essa questão reduzem a fábrica àquilo que ela tem de mais imediato, isto é, à sua materialidade. Esse reducionismo traz como conseqüência um viés analítico em que as variáveis em jogo são apenas aquelas capazes de medir o desenvolvimento das forças produtivas ou os progressos técnicos. Qualificação que, na maioria das vezes, escamoteia o que é fundamental: o sistema de fábrica como um universo (imaginário e real) onde são produzidas as relações sociais e onde se dá uma particular e decisiva apropriação do saber. Assim, não estão em jogo na fábrica apenas as questões relativas à acumulação do capital, mas também os mecanismos responsáveis pela concentração do saber e, conseqüentemente, de dominação social.
Claro está que, na perspectiva do trabalhador fabril, essa subtração de saberes (aqui não está em jogo apenas o saber técnico) alcança o limite no momento em que seu próprio trabalho só ganha substância quando uma nova ordem se impõe sobre ele através da presença absoluta da tecnologia. Nesse momento, a neutralidade da tecnologia vai aparecer como natural, posto que ela mesma e a sua presença escamoteiam, justamente, o fato de que ela representa não apenas trabalho acumulado ou morto, mas a enfática distância que separa o trabalho manual do trabalho intelectual. 

Agora, temos condições de avaliar o que está por trás de noções do tipo eficácia, produtividade, progresso etc.; quando elas estão reduzidas a parâmetros para avaliar e diagnosticar a realidade social. Todas essas idéias reforçam uma estratégia que perpassa o conjunto do social, produzindo uma permanente apropriação do saber que se impõe a todos como lógica inquestionável, dissimulando o fato de que não existe aumento das capacidades técnicas no processo de trabalho sem que haja concomitantemente um aprofundamento das relações de poder e de controle sobre o trabalhador.
Enfim, as relações sociais, produzidas a partir da expansão do mercado capitalista — e o sistema de fábrica é seu “estágio superior” —, tornaram possível o desenvolvimento de uma determinada tecnologia, isto é, aquela que supõe a priori a expropriação dos saberes daqueles que participam do processo de trabalho. Nesse sentido, foi no sistema de fábrica que uma dada tecnologia pôde se impor, não apenas como instrumento para incrementar a produtividade do trabalho, mas, muito principalmente, como instrumento para controlar, disciplinar e hierarquizar esse processo de trabalho. 
(...)
A FÁBRICA VITORIOSA
Agora temos condições de fazer uma pergunta crucial: por que uma determinada forma de expressão do sistema de fábrica — aquela que se deu a partir da concentração de trabalhadores despossuídos e assalariados — se tornou vitoriosa ante a quaisquer outras? 
Não há como deixar de reconhecer que a resposta estaria, justamente, no desenvolvimento acelerado das bases técnicas que organizaram ó processo de trabalho. Contudo, mais uma vez, enfatizamos que tais bases técnicas se tornaram importantes muito mais em função das necessidades de disciplina e controle do trabalho do que pela sua eficácia. Isto é, dentro da própria realidade do confronto entre o capital e o trabalho, a tecnologia, embora apareça como índice de aumento de produtividade e como base material da acumulação capitalista, ela responde também aos imperativos de disciplinar, controlar hierarquicamente e não permitir ao trabalhador o controle do próprio processo de trabalho. 
Nesse sentido, o desenvolvimento das bases técnicas, ponto de vista do empresário capitalista, representou uma estratégia no interior de um confronto com os trabalhadores livres, despossuídos e assalariados, que resistiram permanentemente à aceitação da natureza própria do sistema de fábrica. Por isso mesmo essa estratégia, na qual a tecnologia representou um dos instrumentos mais eficazes de controle social, não se reduziu evidentemente aos limites da fábrica. O sistema de fábrica, como um universo de relações sociais, estendeu-se pelas inúmeras instituições (públicas e privadas) que não só permitiram e legitimaram o controle e a disciplina fabril, como também abriram caminho para que se produzisse uma esfera de conhecimento tecnológico onde se opera a radical apropriação do saber. 

Nessa expressão manchesteriana do sistema de fábrica, o capital encontrou definitivamente as bases sua expansão e domínio. No âmbito das relações sociais do capitalismo, a tecnologia, a partir da vitória do sistema de fábrica, além de ter representado uma estratégia de controle do capitalismo sobre a produção, tornou-se, pelas próprias determinações do mercado, o veículo pelo qual o capital encontrou possibilidades para a sua produção. Assim, no interior do próprio mercado capitalista, a tecnologia iria aparecer como elemento determinante, uma vez que, constituído esse mercado, a sua expansão passou a se dar a partir da produção e do consumo crescente de bens de produção (bens de consumo produtivo). Esse é o momento no qual as próprias categorias e instâncias do capital aparecem autonomizadas, e a técnica, agora apropriada e desenvolvida pelo capital, passa a determinar de ponta a ponta a lógica do próprio mercado, impondo uma progressiva e crescente divisão social do trabalho.
Por isso mesmo, ao falarmos de tecnologia, torna-se difícil isolá-la num ponto em que torne possível avaliá-la sob as noções de eficácia e produtividade, uma vez que, na lógica mesmo do mercado capitalista, ela cumpre o seu papel determinante naquilo que se refere à acumulação de capital. Assim, o sistema de fábrica manchesteriano, a nosso ver, tomou-se vitorioso porque nele desenvolveram-se as condições para que a tecnologia pudesse se transformar num elemento prioritário da acumulação capitalista. No âmbito desse mesmo mercado capitalista, portanto, uma determinada expressão do sistema de fábrica, inevitavelmente, acabou se impondo sobre outras de organização social do trabalho, posto que essa expressão manchesteriana respondia de maneira estratégica às próprias necessidades da acumulação capital. (...)

O cortejo tecnológico que acompanhou mundialmente o setor, manufatureiro, no século XIX, excluía do mercado capitalista não apenas as pequenas iniciativas individuais, como também, tomando imprescindível a figura do capitalista — e aí estava em jogo o papel do grande capital —, organizava o processo de trabalho sob a égide de uma disciplina imposta pelo próprio funcionamento do aparato tecnológico. 

Extraído de "O Nascimento das Fábricas". Editora Brasiliense, São Paulo, 1982.
